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INTRODUÇÃO

A origem do acidente do trabalho remonta à história do próprio homem que, na luta pela sobrevivência, evoluiu desde as atividades de caça e pesca, ao cultivo da terra, à extração de minérios e à produção em grande escala nas indústrias.

O mundo modificou-se em seus costumes, formas de vida e, com isso, houve também mudanças nas relações de trabalho, provocadas, em sua base pela Revolução Industrial. Com a chegada da máquina, surgiram de forma assustadora, os acidentes de trabalho, oriundos dessa nova realidade. 

A CIPA surgiu de uma recomendação da OIT (Organização Internacional do Trabalho) em 1921 e transformou-se em determinação legal no Brasil em 1944, já no governo de Getúlio Vargas,  vinte e três anos depois.

Hoje, a CIPA, tornou-se forte aliada dos trabalhadores e da empresa na prevenção dos acidentes do trabalho. Tenham certeza que nos próximos doze meses teremos muitos problemas a resolver, mas que, com perseverança e trabalho em equipe saberemos dar a melhor solução.
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1- O OBJETIVO DA CIPA

A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA – tem como objetivo a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador.

2 - RISCOS AMBIENTAIS
Os riscos profissionais ou ocupacionais são os que decorrem das condições precárias inerentes ao ambiente ou ao próprio processo operacional das diversas atividades profissionais. São, portanto, as condições ambientais de segurança do trabalho, capazes de afetar a saúde, a segurança e o bem-estar do trabalhador.
2.1- Riscos Físicos

Os agentes físicos causadores em potencial de doenças ocupacionais são:

- Ruído 
- Vibrações 
- Temperaturas extremas (calor e frio) 
- Pressões anormais 
- Radiações ionizantes (raios x, raios gama) 
- Radiações não-ionizantes (infravermelha,...)

- Umidade 

2.1.1. Ruído: Reduz a capacidade auditiva do trabalhador, a exposição intensa e prolongada ao ruído atua desfavoravelmente sobre o estado emocional do indivíduo com conseqüências imprevisíveis sobre o equilíbrio psicossomático. 
De um modo geral, quanto mais elevados os níveis encontrados, maior o número de trabalhadores que apresentarão início de surdez profissional e menor será o tempo em que este e outros problemas se manifestarão. 
É aceito ainda que o ruído elevado influi negativamente na produtividade, além de ser freqüentemente o causador indireto de acidentes do trabalho, quer por causar distração ou mau entendimento de instruções, quer por mascarar avisos ou sinais de alarme. 

2.1.2. Vibrações: As vibrações  podem ser divididas em duas categorias: vibrações localizadas e vibrações de corpo inteiro.  (Ex. trabalho com britadeira, etc)
2.1.3. Temperaturas Extremas: As temperaturas extremas são as condições térmicas rigorosas, em que são realizadas diversas atividades profissionais (Ex.: trabalho de abastecimento de forno a lenha). 

2.1.4. Pressões Anormais: As pressões anormais são encontradas principalmente em trabalhos submersos (ex. mergulho para manutenção de plataformas de petróleo, etc).

2.1.5. Radiações Ionizantes.  Oferecem sério risco à saúde dos indivíduos expostos. São assim chamadas, pois produzem uma ionização nos materiais sobre os quais incidem, isto é, produzem a subdivisão de partículas inicialmente neutras em partículas eletricamente carregadas. 

As radiações ionizantes são provenientes de materiais radioativos como é o caso do raio gama  (g), ou são produzidas  artificialmente em equipamentos, como é o caso dos raios X. 

2.1.6. Radiações Não-ionizantes: São de natureza eletromagnética e seus efeitos dependerão de fatores como duração e intensidade da exposição, comprimento de onda de radiação, região do espectro em que se situam, etc (ex. solda elétrica, etc). 

2.1.7. Umidade: As atividades ou operações executadas em locais alagados ou encharcados, com umidade excessiva, capazes de produzir danos à saúde dos trabalhadores. 

​​​​​​2.2. Riscos Químicos
São os agentes ambientais causadores em potencial de doenças profissionais devido à sua ação química sobre o organismo dos trabalhadores. Podem ser encontrados tanto na forma sólida, como líquida ou gasosa. 
​​​​​​2.3. Riscos Biológicos

São microorganismos causadores de doenças com os quais pode o trabalhador entrar em contato, no exercício de diversas atividades profissionais. 
Vírus, bactérias, parasitas, fungos e bacilos são exemplos de microorganismos aos quais freqüentemente ficam expostos médicos, enfermeiros, funcionários de hospitais, sanatórios e laboratórios de análises biológicas, lixeiros, açougueiros, lavradores, tratadores de animais, trabalhadores de curtume e de estações de tratamento de esgoto, etc (ex. tuberculose, brucelose, malária, febre amarela, HIV, etc). 

2.4. Riscos Ergonômicos

São aqueles relacionados com fatores fisiológicos e psicológicos inerentes à execução das atividades profissionais. Estes fatores podem produzir alterações no organismo e estado emocional dos trabalhadores, comprometendo a sua saúde, segurança e produtividade. 
Exemplos: iluminação inadequada, levantamento e transporte manual de pesos, movimentos viciosos, trabalho de pé, esforço físico intenso, postura inadequada, controle rígido de produtividade, desconforto acústico, desconforto térmico, mobiliário inadequado, etc. 

2.5. Riscos de Acidentes

É qualquer circunstância ou comportamento que provoque alteração da rotina normal de trabalho com potencial de causar acidente.

As condições ambientais relativas ao processo operacional, como por exemplo, procedimentos inadequados que envolvam a manipulação de materiais   pérfuro-cortantes, cilindros de   gases comprimidos soltos e sem a proteção da válvula, máquinas desprotegidas, ferramentas inadequadas, etc., são chamadas de riscos de acidente.
3- MAPA DE RISCOS
3.1. O que é

O mapa é a representação gráfica do reconhecimento dos riscos existentes nos locais de trabalho, por meio de círculos de diferentes tamanhos e cores. O seu objetivo é informar e conscientizar os trabalhadores pela fácil visualização desses riscos. 

É um instrumento que pode ajudar a diminuir a ocorrência de acidentes do trabalho, objetivo que interessa aos empresários e aos trabalhadores. O mapa de riscos deve ser feito obrigatoriamente nas empresas que possuem Cipas.

3.2. Quem faz

O mapa de riscos é feito pela Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – Cipa, após ouvir os trabalhadores de todos os setores produtivos e com a orientação do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT do hospital.

Vejamos com  Cipa pode constituir este mapa.

É importante ter uma planta do local, mas, se não houver condições de conseguir, isto não deverá ser um obstáculo: faz-se um desenho simplificado, um esquema ou croqui do local.

3.3. Estudos dos tipos de riscos

A Cipa deve se familiarizar com a tabela abaixo, que classifica os riscos de acidente do trabalho. Nessa tabela há cinco tipos de riscos que corresponderão a cinco cores diferentes no mapa.

Classificação dos Principais Riscos Ocupacionais em Grupos, de Acordo com sua Natureza e a padronização das Cores Correspondentes.

	Grupo 1 
Verde
	Grupo2 
Vermelho
	Grupo 3 
Marrom
	Grupo 4 
Amarelo
	Grupo5 
Azul

	Riscos 
físicos
	Riscos 
químicos
	Riscos 
Biológicos
	Riscos 
ergonômicos
	Riscos de 
acidentes

	Ruídos
Vibrações
Radiações ionizantes
Radiações não ionizantes
Frio
Calor
Pressões anormais
Umidade

	Poeiras
Fumos
Névoas
Neblinas
Gases
Vapores

de
Substâncias, compostos ou produtos químicos

	Vírus
Bactérias
Protozoários
Fungos
Parasitas
Bacilos

	Esforço físico intenso
Levantamento e transporte manual de peso
Exigência de postura inadequada
Controle rígido de produtividade
Imposição de ritmos excessivos
Trabalho em turno e noturno
Jornadas de trabalho prolongadas
Monotonia e repetitividade
Outras situações causadoras de stress físico e/ou psíquico
	Arranjo físico inadequado
Máquinas e equipamentos sem proteção
Instrumentos inadequadas ou defeituosas
Iluminação inadequada
Eletricidade
Probabilidade de incêndio ou explosão
Armazenamento inadequado
Manipulação inadequada

 de perfuro-cortantes
Outras situações de risco que poderão contribuir para a ocorrência de acidentes



3.4. Como levantar e identificar os riscos durante a visita ao setor.

Após o estudo dos tipos de risco, deve-se dividir o setor em áreas conforme as diferentes atividades. Essa divisão facilitará a identificação  dos riscos de acidentes do trabalho.

A seguir o grupo deverá percorrer as áreas a serem mapeadas com lápis e papel na mão, ouvindo as pessoas acerca das situações de riscos de acidentes do trabalho.

Sobre esse assunto, é importante perguntar aos demais trabalhadores o que incomoda e quanto incomoda, pois isso será importante para se fazer o mapa. Também é preciso marcar os locais dos riscos informados em cada área.

Nesse momento, não se deve ter a preocupação de classificar os riscos. O importante é anotar o que existe e marcar o lugar certo. O grau e o tipo de risco serão identificados depois.

3.5. A avaliação dos riscos para a elaboração do mapa.

Com as informações anotadas, a Cipa deve fazer uma reunião para examinar cada risco identificado na visita ao setor.

Nesta fase, faz-se a classificação dos perigos existentes conforme o tipo de agente, conforme a tabela do subitem 3.3. Também se determina o grau (“tamanho”): pequeno, médio ou grande.

3.6. A colocação dos círculos na planta ou croqui.

Depois disso é que se começa a colocar os círculos na planta ou croqui para representar  os riscos.

Os riscos são caracterizados graficamente por cores e círculos.

O tamanho do círculo representa o grau do risco.

E a cor do círculo representa o tipo de risco, conforme a tabela do subitem 3.3.



  Risco Grande                        Risco Médio                Risco Pequeno

Os círculos podem ser desenhados ou colados. O importante é que os tamanhos e as cores correspondam aos graus e tipos.

Cada círculo deve ser colocado naquela parte do mapa que corresponde ao lugar onde existe o problema.

Caso existam, num mesmo ponto de uma seção, diversos riscos de um só tipo – por exemplo, riscos físicos: ruído, vibração, calor – não é preciso colocar um círculo para cada um desses agentes. Basta um círculo apenas – neste exemplo, com a cor verde, dos riscos físicos, desde que os riscos tenham o mesmo grau de nocividade.

Uma outra situação é a existência de riscos de tipos diferentes num mesmo ponto. Neste caso, divide-se o círculo conforme a quantidade de riscos – em 2, 3, 4 e até 5 partes iguais, cada parte com a respectiva cor.

Quando um risco afeta a seção inteira – exemplo: ruído -, uma forma de representar isso no mapa é coloca-lo no meio do setor e acrescentar setas nas bordas, indicando que aquele problema se espalha pela área toda. Veja como fica:

             Risco abrange toda a seção

         (Exemplo: ruído)




4– MEDIDAS DE CONTROLE

São medidas necessárias para a eliminação e a minimização dos riscos ocupacionais. Quando comprovado pelo empregador ou instituição a inviabilidade técnica da adoção de medidas de proteção coletiva, ou quando estas não forem suficientes ou encontrar-se em fase de estudo, planejamento ou implantação, ou ainda em caráter complementar ou emergencial, deverão ser adotados outras medidas, obedecendo-se a seguinte hierarquia: 

· medidas de caráter administrativo ou de organização do trabalho; 

· utilização de equipamento de proteção coletiva - EPC e individual - EPI. 

Deve-se identificar os riscos por meio de pesquisas e estudo, principalmente por intermédio de inspeções de segurança, investigação, análise dos acidentes e análise de risco, realizadas pelo SESMT – Serviço de Segurança e Medicina do Trabalho. Segue-se a necessidade de se investir no controle dos mesmos, considerando três alternativas básicas de controle.

· Eliminação do risco

· Neutralização do risco

· Sinalização do risco

4.1. Eliminação do risco: Os acidentes se previnem com a aplicação de medidas específicas de segurança, selecionadas de forma a estabelecer maior eficácia na prática. Como primeira opção devemos analisar a viabilidade técnica da eliminação do risco.

EX: Uma escada com piso escorregadio apresenta um sério risco de acidente. Este risco poderá ser eliminado com a troca do material do piso, antes escorregadio, por outro,  emborrachado e antiderrapante. Com essa medida o risco foi definitivamente eliminado e os trabalhadores protegidos

4.2. Neutralização do risco: Existem problemas que impedem a eliminação do risco existente. Como por exemplo, podemos citar as partes móveis de uma máquina: polias, engrenagens etc...Não é possível suprimir tais partes do equipamento, o que é possível fazer é neutralizar o risco com uma proteção coletiva (proteções)

4.3. Sinalização do risco

Caso as duas possibilidades descritas acima, não sejam aplicáveis, devemos sinalizar a possibilidade de um acidente. Geralmente isso é feito com placas, fitas, cavaletes etc...

Ex: Uma placa dizendo “PISO ESCORREGADIO”. 

5. Equipamentos de Proteção Individual - EPIs

Quando as medidas de segurança de ordem geral – Equipamentos de Proteção Coletiva  não são eficientes para garantir a proteção contra os riscos de acidentes e doenças profissionais, deve-se utilizar os Equipamentos de Proteção Individual – EPI. O uso dos EPI’s isola o risco, ao contrário da Proteção Coletiva que o neutraliza.

Os EPI’s não evitam o acidente como acontece de forma eficaz com a proteção coletiva; apenas minimizam ou evitam as lesões físicas decorrentes do mesmo.

5.1. Obrigações do empregador quanto ao uso do EPI

a – adquirir o tipo adequado à atividade do empregado;

b – fornecer gratuitamente ao empregado somente EPI aprovado pelo MTb

c – treinar o trabalhador sobre seu uso adequado

d – tornar obrigatório seu uso

e – substituí-lo, imediatamente, quando danificado ou extraviado;

f – responsabilizar-se pela sua higienização e manutenção periódica;

g – comunicar ao MTb qualquer irregularidade observada no EPI adquirido.

5.2. Obrigações do empregado quanto ao uso do EPI

a – usá-lo apenas para a finalidade que se destina;

b – responsabilizar-se pela sua guarda e conservação;

c – comunicar ao empregador qualquer alteração que o torne impróprio para o uso.

5.3. Podemos ainda fazer a seguinte recomendação

5.3.1. Empresa: responsabilidade pela compra, estoque para reposição imediata, distribuição gratuita e exigência do uso.

5.3.2. SESMT: responsabilidade pela especificação, controle da qualidade e as regras para obrigatoriedade do uso.

5.3.3. CIPA: deve desenvolver programa de treinamento, campanhas de conscientização e outras medidas educativas e motivacionais para incentivar o uso de EPI’s.

5.3.4. Chefias: devem controlar o uso, fiscalizando o respeito ao regulamento, instruir seus subordinados e esclarecer dúvidas.

5.3.5. Trabalhadores: devem usar os EPI’s indicados, conservá-los e comunicar qualquer irregularidade.

6- INSPEÇÃO DE SEGURANÇA

6.1. Objetivo

A inspeção de segurança tem por objetivo detectar as possíveis causas que propiciem a ocorrência de acidentes, visando tomar ou propor medidas que eliminem ou neutralizem os riscos de acidentes do trabalho. Desta forma, a inspeção de segurança é uma prática contínua em busca de:

· métodos de trabalhos inadequados

· riscos ambientais

· verificação da eficácia das medidas preventivas  em funcionamento.

A inspeção de segurança esta prevista como atribuição da CIPA no item 5.16, alínea   “d” , da NR 5 (Portaria 8/99).

O cipeiro deve realizar inspeções nos ambientes e condições de trabalho.

A base de toda inspeção de segurança e análise dos riscos sob os aspectos já citados deve envolver indivíduos, grupos operações e processos. Dentro do objetivo de análise dos vários fatores de risco e acidentes, as propostas metodológicas mais aceitas envolvem a identificação do agente do acidente. O agente do acidente é todo fator humano, físico ou ambiental que provoca perdas. Controlar ou neutralizar o agente é muito mais importante do que simplesmente atribuir a culpa a este ou àquele fato ou pessoa.

6.2. Inspeções que podem ser realizadas

As inspeções de segurança não são feitas somente pela CIPA, mas também pelos profissionais dos Serviços Especializados, podem ser feitas por diversos motivos, com objetivos diferentes e programadas em épocas e intervalos variáveis. Podem ser: gerais, parciais, de rotina, periódicas, eventuais, oficiais e especiais.

6.2.1. Inspeções Gerais

São aquelas feitas em todos os setores do hospital e que se preocupam com todos os problemas relativos à Segurança e Medicina do Trabalho. Dessas verificações podem participar engenheiros, técnicos de segurança, médicos, assistentes sociais e membros da CIPA. Essas verificações devem ser repetidas a intervalos regulares e, onde não existirem Serviços Especializados em Segurança e Medicina do Trabalho, a  tarefa caberá a CIPA da empresa.

6.2.2. Inspeções Parciais

Elas podem limitar-se em relação a áreas específicas, sendo verificados apenas determinados setores do hospital, e podem limitar-se em relação às atividades, sendo verificados  certos tipos de trabalho, certas máquinas ou certos equipamentos.

6.2.3 Inspeções de Rotina

Cabem aos encarregados dos setores de segurança, aos membros da CIPA, ao pessoal que cuida da manutenção de máquinas, equipamentos e condutores de energia. É muito importante que os próprios trabalhadores façam verificações em suas ferramentas, nas máquinas que operam e nos equipamentos que utilizam. Naturalmente, em verificações de rotina, são mais procurados os riscos que se manifestam com mais freqüência e que constituem as causas mais comuns de acidentes.

6.2.4 Inspeções Periódicas

Como é natural que ocorram desgastes dos meios materiais utilizados na produção, de tempos em tempos devem ser marcadas, com regularidade, inspeções destinadas a descobrir riscos que o uso de ferramentas, de máquinas, de equipamentos e de instalações energéticas podem provocar. Algumas dessas inspeções são determinadas por lei, principalmente a de equipamentos perigosos, como caldeiras e mesmo de equipamentos de segurança como extintores e outros. Materiais móveis de maior uso e desgaste devem merecer verificações periódicas.

6.2.5. Inspeções Eventuais

Não tem datas ou períodos determinados. Podem ser feitas por técnicos vários, incluindo médicos ou engenheiros, e se destinam a controles especiais de problemas importantes dos diversos setores da empresa. O médico pode,por exemplo, realizar inspeções em ambientes ligados à saúde do trabalhador, como refeitórios, cozinhas, instalações sanitárias, vestiários e outros.

6.2.6. Inspeções Oficiais

São realizadas por agentes dos órgãos oficiais e das empresas de seguro.

6.2.7. Inspeções Especiais

Destinam-se a fazer controles técnicos que exigem profissionais especializados, aparelhos de teste e de medição. Pode-se dar o exemplo de medição do ruído ambiental, da quantidade de partículas tóxicas em suspensão no ar, da pesquisa de germes que podem provocar doenças.

A presença de representantes da CIPA nas inspeções de segurança é sempre recomendável, pois a assimilação de conhecimentos cada vez mais amplos sobre a questões de Segurança e Medicina do Trabalho vai tornar mais completo o trabalho educativo que a  comissão desenvolve.

Além disso, a renovação dos membros da CIPA faz com que um número sempre maior de empregados passe   a aprofundar os conhecimentos exigidos para a solução dos problemas relativos a acidentes e doenças do trabalho.

6.3. Passos a Serem Seguidos na Inspeção de Segurança

Existem alguns passos que devem ser seguidos para o desenvolvimento dessa atividade. São eles: observação, registro, análise de riscos, priorização, implantação e acompanhamento.

6.3.1. Observação

Neste primeiro passo, os elementos da CIPA devem observar criteriosamente as condições de trabalho e de atuação das pessoas. Essa observação deve ser completada com dados obtidos por meio de entrevistas e preenchimento de questionários junto aos coordenadores e trabalhadores.

6.3.2. Registro

O registro dos riscos observados sobre saúde e segurança do trabalho deve ser feito em formulários que favoreçam a análise dos problemas apontados.

6.3.3. Análises de Riscos

Da verificação de segurança resulta a necessidade de um estudo mais aprofundado de determinada operação. Trata-se da análise de riscos. 

Para realiza-la, o interessado deve decompor e separar as fases da operação, para verificação cuidadosa dos riscos que estão presentes em cada fase. O quadro abaixo orienta a decomposição de uma operação para este fim.

	Dados
	Análise dos Riscos

	O que é feito?
	Deve ser feito isso que está sendo observado ou existe algum risco que sugere alteração?

	Como é feito?


	A técnica desenvolvida é correta?

Contém riscos que podem ser eliminados com pequenas alterações?

	Por que é feito?


	O objetivo da atividade será alcançado corretamente em segurança?


6.3.4. Priorização

A partir da análise de riscos, priorizar os problemas de forma a atender àqueles mais graves e/ou iminentes.

6.3.5. Implantação

Nesta fase, o relatório com as medidas corretivas definidas deverão ser encaminhados ao departamento responsável para sua efetivação. A operacionalização das medidas deverá ser negociada no próprio setor responsável, em prazos determinados por prioridade.

6.3.6. Acompanhamento

Consiste na verificação e cobrança das medidas preventivas propostas. Devem ser realizados, junto à unidade responsável, setores afins e com o SESMT.

Toda verificação de segurança possui um ciclo de procedimentos básicos:







                                      Verificação

                                          De

                                      Segurança





Para que a CIPA tenha uma atuação mais efetiva, sugere-se que mensalmente sejam realizadas inspeções de segurança. Cada setor da Univali (Campus) seria verificado por subcomissão da CIPA, com o objetivo de controlar as condições ambientais sanando riscos imediatos com a ajuda das Chefias e do SESMT. Dessas comissões participam o cipeiro titular, o suplente da área e o coordenador do setor.

7- INVESTIGAÇÃO E ANÁLISE DOS ACIDENTES

7.1. Acidente do Trabalho - Conceito Legal

Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa, com o segurado empregado, trabalhador avulso, médico residente, bem como com o segurado especial no exercício de suas atividades, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, a perda ou redução, temporária ou permanente, da capacidade para o trabalho.
7.2. Acidente do Trabalho - Conceito Técnico (Prevencionista) 

É uma ocorrência não programada, inesperada ou não, que interrompe ou interfere no processo normal de uma atividade, ocasionando perda de tempo útil e/ou lesões nos trabalhadores e/ou danos materiais. 

7.3. A investigação das causas dos acidentes ocorridos

Tem por objetivo descobrir suas causas para que se possa, por meio da eliminação das mesmas, evitar sua repetição. Essa investigação envolve três fases:

· coleta de informações;

· diagnóstico da ocorrência;

· proposta de medidas corretivas.
7.4. Para buscar as causas que contribuíram ao acidente é importante:

· conversar com o acidentado;

· conversar com colegas do setor ou que presenciaram o acidente;

· conversar com o coordenador do turno;

· conversar com o serviço médico que atendeu o acidentado;

· observar cuidadosamente o local onde ocorreu o acidente.

Coletadas as informações, incluindo fatores que precederam e sucederam ao acidente, poderemos comparar os depoimentos, e apurar as causas reais e propor esforços para a eliminação das mesmas. Em resumo, as investigações de acidente visam a apurar:

· o que aconteceu;

· como aconteceu;

· por que aconteceu;

· como poderia ter sido evitado o acontecido.

7.5. Fatores Determinantes dos Acidentes do Trabalho

Os acidentes de trabalho são decorrentes de uma multiplicidade de causas. Por isso, neste item, procuraremos demonstrar os diversos fatores que favorecem a sua ocorrência.  Esta multiplicidade exige uma análise séria de fatores ambientais, humanos e materiais, a saber:

· os fatores ambientais de riscos desencadeados em períodos diversos, gerando condições perigosas, insalubres e penosas;

· os critérios de saúde adotados pela pessoa e pela empresa;

· os maus hábitos com relação à proteção pessoal diante dos riscos;

· o desconhecimento dos riscos de determinadas operações;

· o valor dado à própria vida;

· o excesso de autoconfiança ou irresponsabilidade;

· a organização a pressão para produzir;

· o imediatismo e a ausência de treinamento adequado.

7.6. Devemos ainda nos lembrar de que.

· Os fatos não ocorrem por acaso, eles sempre fazem parte de um contexto e surgem a partir de processos a ele relacionados.

· Todas as pessoas, em condições normais, possuem instintivamente o desejo de manter a sua integridade física e psíquica, e, portanto, não desejam se acidentar.

· Há situações de risco e que predispõem à ocorrência de um acidente. Estas devem ser neutralizadas.

· A prevenção de acidentes necessita da colaboração de todos para o benefício de cada um, dentro e fora do hospital.

A anatomia do acidente nem sempre é de fácil estudo, pois não se resume nos fatos aparentes ou visíveis, exigindo o levantamento de todos os fatores que precederam, até o último que resultou no acidente.  A situação é muitas vezes complexa, envolve diversos itens ligados às instalações, equipamentos, instrumentos, horário de trabalho, etc ligados às ações negligentes dos trabalhadores ou a problemas pessoais de ordem emocional, de saúde ou econômica. Há necessidade de revelar todas essas causas, suas relações e interdependências.

8- EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL A MATERIAIS BIOLÓGICO

Os acidentes do trabalho com sangue e outros fluidos potencialmente contaminados devem ser tratados como caso de emergência médica, uma vez que as intervenções para profilaxia da infecção pelo HIV e hepatite B necessitam ser iniciados logo  após a ocorrência do acidente, para a sua maior eficácia.

É importante ressaltar que as medidas profiláticas pós-exposição não são totalmente eficazes, enfatizando a necessidade de se implementar ações educativas permanentes, que familiarizem os profissionais de saúde com as precauções universais e os conscientizem da necessidade de empregá-las adequadamente, como medida mais eficaz para a redução do risco de infecção pelo HIV ou hepatite em ambiente ocupacional.          

8.1. Vírus da Imunodeficiência Humana

O risco médio de se adquirir HIV é de, aproximadamente, 0,3% após exposição percutânea, e de 0,09% após exposição mucocutânea. Esse risco foi avaliado nas situações de exposição a sangue; o risco de infecção associado a outros materiais biológicos é inferior, ainda que não seja definido.

8.2. Vírus da Hepatite B e C

A probabilidade de infecção da hepatite B após exposição percutânea é, significativamente, maior do que a probabilidade de infecção pelo HIV, podendo atingir até 40% em exposições onde o paciente-fonte apresente sorologia HBsAg  reativa. Para o vírus da hepatite C, o risco médio é de 1,8%, dependendo do teste utilizado para diagnóstico de hepatite C, o risco pode variar de 1 a 10%.

No Brasil, a utilização da vacina para a hepatite B é recomendada para todos os profissionais de saúde. Após exposição ocupacional a material biológica, mesmo para profissionais não imunizados, o uso da vacina, associado ou  não a gamaglobulina hiperimune para hepatite B, é uma medida que, comprovadamente, reduz o risco de infecção.

É importante ressaltar que não existe intervenção específica para prevenir a transmissão do vírus da hepatite C após exposição ocupacional.

8.3. Equipamentos de Proteção Individual

Medidas de prevenção que devem ser utilizadas na assistência a todos os pacientes na manipulação de sangue, secreções e excreções e contato com mucosas e peles não íntegra. Isso independe do diagnóstico definido ou presumido de doença infecciosa (HIV/AIDS, hepatite B e C).

Essas medidas incluem a utilização de Equipamentos de Proteção Individual (E.P.I.), com a finalidade de reduzir a exposição profissional a sangue ou fluidos corpóreos, e os cuidados específicos recomendados para a manipulação e descarte de materiais pérfuro-cortantes contaminados por material orgânico.

Os equipamentos de proteção individual são: luvas, máscaras, gorros, óculos de proteção, capotes (aventais) e botas, e atendem as seguintes especificações:

· Luvas – sempre que houver possibilidade de contato com sangue, secreções e excreções, com mucosas ou com áreas de pele não integra (ferimentos,  feridas cirúrgicas e outras);

· Máscaras, gorros e óculos de proteção – durante a realização de procedimentos em que haja possibilidade de respingo de sangue e outros fluidos corpóreos, nas mucosas da boca, nariz e olhos do profissional;

· Capotes (aventais) – devem ser utilizados durante os procedimentos com possibilidade de contato com material biológico, inclusive em superfícies contaminadas;

· Botas – proteção dos pés em locais úmidos ou com quantidade significativa de material infectante (centros cirúrgicos, lavanderias e outros).

8.3.1. Recomendações para utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) nas Precauções Básicas de Biossegurança.

	PROCEDIMENTO
	Lavar as Mãos
	Luvas 
	Capote

(Avental)
	Máscara e Óculos de Proteção

	Exame de paciente sem contato com sangue, fluidos corporais, mucosas ou pele não íntegra.
	X
	-
	-
	-

	Exame de paciente, incluindo contato com sangue, fluidos corporais, mucosas ou pele não íntegra.
	X
	X
	-*
	-

	Coleta de exames de sangue, urina e fezes
	X
	X
	-
	-

	Realização de curativos
	X
	X
	-*
	-**

	Aplicações parenterais de medicações
	X
	X
	-
	-**

	Punção ou dissecação venosa profunda
	X
	X
	X
	X

	Aspiração de vias aéreas e entubação traqueal
	X
	X
	X
	X

	Endoscopias, broncoscopias
	X
	X
	X
	X

	Procedimentos com possibilidade de respingos de sangue e secreções
	X
	X
	X
	X


*utilização de capotes (aventais) está indicada durante os procedimentos em que haja possibilidade de contato com material biológico, como na realização de curativos de grande porte em que haja maior  risco de exposição ao profissional, como grandes feridas cirúrgicas, queimaduras graves.
      **o uso de óculos de proteção está recomendado somente durante os procedimentos em que haja possibilidade de respingo, ou para aplicação de medicamentos quimioterápicos.

8.4. Cuidados com Materiais Pérfuro-Cortantes

Recomendações específicas devem ser seguidas durante a realização de procedimentos que envolvam a manipulação de material pérfuro-cortante:

· Máxima atenção durante a realização dos procedimentos;

· Jamais utilizar os dedos como anteparo durante a realização de procedimentos que envolvam materiais pérfuro-cortantes;

· As agulhas não devem ser reencapadas, entortadas, quebradas ou retiradas da seringa com as mãos;

· Não utilizar agulhas para fixar papéis;

· Todo material pérfuro-cortantes (agulhas, scalp, lâminas de bisturi, vidrarias, entre outros), mesmo que estéril, deve ser desprezado em recipientes resistentes à perfuração com tampa;

· Os recipientes específicos para descarte de material não devem ser preenchidos acima do limite de 2/3 de sua capacidade total e devem ser colocados sempre próximos do local onde é realizado o procedimento.

8.5. Registro do Acidente do Trabalho – Órgão de Saúde
Protocolos de registro, avaliação, aconselhamento, tratamento e acompanhamento de exposições ocupacionais que envolvam patógenos de transmissão sanguínea devem ser implementados nas diferentes unidades de saúde.

Os acidentes de trabalho deverão ser registrados com informações sobre:

· Condições do acidente 

· data e hora da ocorrência 

· tipo de exposição 

· área corporal do profissional atingida no acidente 

· material biológico envolvido na exposição 

· utilização ou não de EPI pelo profissional de saúde no momento do acidente 

· avaliação do risco – gravidade da lesão provocada 

· causa e descrição do acidente 

· local onde ocorreu o acidente 

· Dados do paciente-fonte 

· Identificação 

· Dados sorológicos e/ou virológicos 

· Dados clínicos 

· Dados do profissional de saúde 

· Identificação 

· Ocupação 

· Idade 

· Datas de coleta e os resultados dos exames laboratoriais 

· Uso ou não de medicamentos anti-retrovirais 

· Reações adversas ocorridas com a utilização de anti-retrovirais 

· Uso ou não de gamaglobulina hiperimune e vacina para hepatite B 

· Uso de medicação imunossupressora ou história de doença imunossupressora. 

A recusa do profissional para a realização do teste sorológico ou para o uso das quimioprofilaxias específicas deve ser registrada e atestada pelo profissional.

· Conduta indicada após o acidente, seguimento planejado e o responsável pela condução do caso.

O Formulário específico de comunicação de acidente de trabalho deve ser preenchido para devido encaminhamento.
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Após ter recebido o atendimento médico o funcionário acidentado deve procurar o Serviço de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT, até no máximo o primeiro dia útil após a ocorrência, para que seja realizada a investigação do acidente para que sejam identificadas as causas e sejam propostas ações corretivas.

Há a necessidade de ser feita a comunicação do acidente de trabalho, sendo que essa comunicação deverá ser feita em 24hs, por meio do formulário denominado CAT - Comunicação de Acidente de Trabalho.

9 - NOÇÕES DE LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

O decreto nº 9032, de 29/04/95, regulamenta a Lei de Acidentes do Trabalho. A partir do seu artigo, trata das prestações devidas ao acidentado, pela instituição previdenciária que hoje tem o monopólio do seguro de acidentes do trabalho.

Para que o trabalhador tenha direito a prestações da Previdência Social, é necessário que ele preencha determinadas condições, entre elas, a de ter contribuído, durante certo período, para o Instituto. Embora seja a Instituição Previdenciária que assegura prestações ao acidentado, na hipótese de acidente de trabalho, tais prestações impedem do dito período de carência do Decreto 9032, de 29/04/1995.

9.1. Benefícios para o Trabalhador Urbano, Segurado da Previdência Social

· Auxílio-doença 

· Auxílio-acidente 
· Abono anual 

· Salário-maternidade 
· Salário-família 
· Aposentadoria por tempo de contribuição 
· Aposentadoria por idade 
· Aposentadoria especial 
· Aposentadoria por invalidez 
· Pensão por morte 
· Auxílio-reclusão 
· Auxílio Doença por Acidente do trabalho 

· Reabilitação profissional
· Amparo Assistencial (LOAS)
9.2. As Prestações Relativas ao Acidente do Trabalho são Devidas
· ao empregado; 

· ao trabalhador avulso; 

· ao médico-residente (Lei nº 8.138 de 28/12/90); 

· ao segurado especial. 

9.3. Não são Devidas as Prestações Relativas ao Acidente do Trabalho
· ao empregado doméstico; ao contribuinte individual. 

9.4. Consideram-se como Acidente do Trabalho
· doença profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e constante da relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social.
· doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente. 

9.5. Não são Consideradas como Doença do Trabalho
· a doença degenerativa; 

· a inerente ao grupo etário; 

· a que não produza incapacidade laborativa; 

· a doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que ela se desenvolva salvo comprovação de que é resultante de exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho. 

9.6. Equiparam-se Também ao Acidente do Trabalho
· o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente para a morte do segurado, para redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação; 

· o acidente sofrido no local e no horário do trabalho em conseqüência de:
- ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiros ou  companheiros de trabalho; 

- ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada ao trabalho; 

- ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiros ou de companheiro de trabalho; 

- ato de pessoa privada do uso da razão; 

· desabamento, inundações, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior;


· a doença proveniente de contaminação acidental do empregado no exercício de sua atividade; 

· o acidente sofrido pelo segurado, ainda que fora do local e horário de trabalho: 

- na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da empresa;
- na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito;
· em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo,  financiada por esta, dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-de-obra, 

· independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado; 

· no  percurso  da  residência  para  o local  de  trabalho  ou deste para aquela,    

  qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do  segurado. 

9.7. Carência: Não é exigida carência, basta ser segurado da Previdência Social.
 
9.8. Comunicação do Acidente do Trabalho: A comunicação de acidente do trabalho deverá ser feita pela empresa, ou na falta desta o próprio acidentado, seus dependentes, a entidade sindical competente, o médico assistente ou qualquer autoridade pública.
 

9.9. Prazo para Comunicar o Acidente do Trabalho: Até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte, de imediato.
 

9.10. Quando Deixa de ser Pago o Benefício
· quando o segurado recupera a capacidade para o trabalho; 

· quando esse benefício se transformar em aposentadoria por invalidez; 

· quando o segurado solicita e tem a concordância da perícia médica do INSS; 

· quando o segurado volta voluntariamente ao trabalho. 

9.11. Observação: Durante o benefício de acidente do trabalho o empregado tem garantia da manutenção do contrato de trabalho até 12 meses após a cessação do pagamento do benefício.
 

9.12. Renda Mensal do Benefício: O valor do auxílio doença acidentário corresponde a 91% do salário de benefício. 
9.13. Valor do Salário-de-Benefício: Para os inscritos até 28/11/99 - o salário de benefício corresponderá à média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, corrigidos monetariamente, correspondentes a, no mínimo 80% (oitenta por cento) de todo período contributivo desde a competência 07/94.

Para os inscritos a partir de 29/11/99 - o salário de benefício corresponderá à média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a 80% de todo o período contributivo.

9.14. Como Deverá ser Comunicado o Acidente do Trabalho: Através do formulário próprio de Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT adquirido nas papelarias ou nas Agências da Previdência Social ou através da Internet (www.previdenciasocial.gov.br). Deverá ser preenchido em 06 (seis) vias, com a seguinte destinação:

· 1ª via - ao INSS; 
· 2ª via - à empresa; 

· 3ª via - ao segurado ou dependente; 

· 4ª via - ao sindicato de classe do trabalhador; 

· 5ª via - ao Sistema Único de Saúde-SUS; 

· 6ª via - à Delegacia Regional do Trabalho. 
9.15. Comunicação de Reabertura: As reaberturas deverão ser comunicadas ao INSS pela empresa ou beneficiário, quando houver reinício de tratamento ou afastamento por agravamento de lesão de acidente do trabalho ou doença ocupacional comunicado anteriormente ao INSS.
 

Na CAT de reabertura deverão constar as mesmas informações da época do acidente exceto quanto ao afastamento, último dia trabalhado, atestado médico e data da emissão, que serão relativos à data da reabertura.

10 - REUNIÃO DA CIPA

Todos os membros da CIPA devem reunir-se uma vez por mês, obedecendo a um calendário anual, pré-estabelecido em comum acordo na primeira reunião. 

Estas reuniões devem ocorrer em local apropriado, durante o expediente normal de trabalho, para que os problemas referentes aos acidentes sejam estudados em conjunto, pelos representantes dos empregados e do empregador. Caso seja necessário, poderá também a CIPA reunir-se em caráter extraordinário, obedecendo a convocação do Presidente desta comissão. 

As reuniões devem ser registradas em atas e cada participante receberá uma cópia do documento.

Os problemas levantados pela CIPA serão discutidos em reunião e o presidente poderá designar um cipeiro para fazer o acompanhamento, até sua solução definitiva. 

Caso o presidente da CIPA julgue necessário, poderá convocar responsáveis pelos setores ou qualquer outra pessoa relacionada para eventuais explicações do assunto em questão.

10.1. Sugestão de estrutura de uma reunião de CIPA

· Ler a ata da última reunião. Retomar, se necessário, algum conteúdo pendente.

· Fazer a leitura das fichas de acidente, investigar causas e propor mudanças.

· Enumerar tarefas a serem realizadas nesta reunião. Se forem muitas, selecionar as mais urgentes.

· Realizar as tarefas, uma por vez, pela ordem de urgência.

· Estudar algum tema relativo à prevenção de acidentes, apresentado por um dos elementos do grupo.

· Avaliar a reunião, considerando as decisões tomadas e o desempenho de cada participante.

· Lembrar ao final de cada reunião: o dia, o local e o horário da próxima.

10.2. Atribuições dos membros da CIPA

10.2.1.Do Presidente:

· convocar os membros para as reuniões da CIPA; 

· coordenar as reuniões da CIPA, encaminhando ao empregador e ao SESMT, quando houver, as decisões da comissão; 

· manter o empregador informado sobre os trabalhos da CIPA; 

· coordenar e supervisionar as atividades de secretaria; 

· delegar atribuições ao Vice-Presidente; 

 Algumas Sugestões ao Presidente Visando o Bom Funcionamento do Grupo:
· Dar oportunidade para que todos emitam suas opiniões.

· Pedir a quem fala se dirigir a todos os elementos do grupo.

· Respeitar e considerar as opiniões diferentes.

· Encaminhar os trabalhos visando o interesse de todos.

· Evitar grandes desvios do assunto e dos objetivos reais.

· Resumir e organizar o que está sendo feito.

· Respeitar o horário.

· Empenhar-se na obtenção de recursos materiais que possam facilitar os trabalhos.

· Incentivar a cooperação e não a competição

· Coordenar a divisão de tarefas, responsabilizando as pessoas.

· Fortalecer a qualidade das pessoas.

· Não tomar qualquer medida referente aos trabalhos do grupo, sem a participação deste.

10.2.2.Do Vice-Presidente:

· executar atribuições que lhe forem delegadas; 

· substituir o Presidente nos seus impedimentos eventuais ou nos seus afastamentos temporários; 

10.2.3. Do Presidente e do Vice-Presidente em conjunto

· cuidar para que a CIPA disponha de condições necessárias para o desenvolvimento de seus trabalhos; 

· coordenar e supervisionar as atividades da CIPA, zelando para que os objetivos propostos sejam alcançados; 

· delegar atribuições aos membros da CIPA; 

· promover o relacionamento da CIPA com o SESMT, quando houver; 

· divulgar as decisões da CIPA a todos os trabalhadores do estabelecimento; 

· encaminhar os pedidos de reconsideração das decisões da CIPA; 

· constituir a comissão eleitoral. 

10.2.4. Do Secretário:

acompanhar as reuniões da CIPA, e redigir as atas apresentando-as para aprovação e assinatura dos membros presentes; 

preparar as correspondências; e 

outras que lhe forem conferidas.

10.2.5. Dos Demais Membros da CIPA:

· Colher as opiniões dos colegas.
· Trazer informações, queixas e sugestões que visem à segurança do trabalho.
· Transmitir aos colegas informações sobre o trabalho realizado durante as reuniões.
· Orientar os colegas sobre as medidas de segurança que devem ser tomadas.
10.3. Plano de Trabalho

A NR-5 refere-se, em vários momentos, ao Plano de Trabalho da CIPA e à sua importância para o adequado funcionamento da Comissão.

Um plano tem, como objetivo, prever e organizar as ações de um grupo.

Para que este Plano seja válido, ele precisa responder a três questões básicas:

· Como estamos?

· O que pretendemos?

· Como chegar lá?

No caso específico da CIPA, a primeira questão:

 “Como estamos?” será respondida a partir de um prévio levantamento de dados obtido pelo estudo das:

· Atividades realizadas e das pendências do Plano de Trabalho.

· Conclusões levantadas no último Mapa de Riscos e das propostas sugeridas (as realizadas ou não).

· Análises dos últimos acidentes e doenças ocorridos e das medidas sugeridas.

Com base neste material, a CIPA terá uma fotografia da situação real do hospital em termos de segurança.

O passo seguinte será o estabelecimento dos objetivos e das metas, respondendo a segunda questão: 

“O que pretendemos?’ considerando-se que o objetivo da CIPA é a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador, a Comissão estabelece metas intermediárias e define prioridades a serem atingidas, durante o seu mandato.

A terceira questão: 

“Como chegar lá?” Será respondida pela programação de atividades que deverão ser realizadas, sempre acompanhadas de previsões e responsáveis por suas execuções.

A avaliação deve ser feita a cada reunião da  CIPA. O Plano de Trabalho não é fixo. Ele sofre alterações a medida que surgem novas situações ou forem solucionados os problemas. A fim de facilitar o trabalho da CIPA, sugerimos um modelo de Plano de Trabalho.

Plano de Trabalho – CIPA

Gestão ___________de 200__ a ____________de 200__

                                (mês)                                     (mês)

Objetivos:

Adotar medidas de Uso de EPIs; Conscientizar chefias; Realizar campanha de conscientização; Outros.

Metas:

 Reduzir em 30% o número de acidentes do trabalho ocorridos  no ano anterior.

Data: _____/_____/_____ Presidente _____________________

	Metas
	Atividades Básicas
	Responsáveis
	Previsão

	Redução do número de acidentes com intoxicação em 30%.
	Fornecer  mascaras descartáveis, nos uso de produtos químicos, e outros.
	Coordenadores Chefes

de Serviços
	60 dias

	
	Treinamento das Serventes responsáveis pelos setores


	SESMT

CIPA


	90 dias

	
	Outros
	-
	120 dias


11- SIPAT

11.1. Realização da SIPAT

Uma das atribuições da SIPAT é promover, anualmente, em conjunto com o SESMT,  a Semana  Interna de Prevenção de Acidentes.

Para tanto é necessária a motivação dos funcionários. Uma das formas de motivar os funcionários a participar é fazer com que os mesmos se sintam responsáveis por ela, colaborando na sua preparação. O empregado pode sugerir e propor atividades pelas quais tenha interesse.

11.2. Algumas Sugestões a Serem Desenvolvidas Durante a SIPAT

· Palestras ou conferências

· Concurso de frases e cartazes

· Projeção de filmes ou “slides” sobre prevenção de acidente

· Redação de filhos de funcionários

· Visita de familiares a empresa

· Gincana

· Sorteio de brindes que abordam o tema prevenção de acidentes

· Atividades recreativas

· Laboratório de prevenção de acidentes

· Concurso de fotos

· Peças teatrais

· Concurso de músicas com temas relacionados à prevenção de acidentes

11- NOÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO

11.1. Conceito de Prevenção a Incêndio: Ato ou efeito de prevenir-se tomar cuidado ou cautela, buscando evitar o surgimento de um incêndio e minimizar os seus danos através de medidas e cuidados como treinamento, e instalação de equipamentos de proteção e combate a incêndio num determinado ambiente.

11.2. Conceito de Incêndio: Fogo que surge com intensidade e fora de controle, destruindo vidas, patrimônio e o meio ambiente; causando danos, prejuízo ou calamidade pública.

11.3. Conceito de Combate a Incêndio: Ato ou ação para controlar, e dominar o fogo fora de controle, com objetivo de salvar vidas, patrimônio e proteger o meio ambiente; evitando danos e a calamidade pública.

11.4. Conceito de Fogo: Também conhecido por combustão é uma reação química de oxidação, auto-sustentável, com liberação de luz, calor, fumaça e gases; resultante da transformação de uma energia por processo físico e químico.

Para efeito didático, adota-se o triangulo do fogo para exemplificar e explicar a combustão, atribuindo-se, a cada face, um dos elementos essenciais da combustão.





11.5. Calor

Forma de energia que eleva a temperatura, gerada da transformação de outra energia, através de processo físico ou químico é a matéria em movimento, isto é, movimentação ou vibração das moléculas que compõem a matéria. As moléculas estão constantemente em movimento. Quando um corpo é aquecido, a velocidade das moléculas aumenta e o calor (demonstrado pela vibração da temperatura) também aumenta.

11.5.1. Os Efeitos do Calor

· Eleva a temperatura;

· Aumenta o volume;

· Muda o estado físico da matéria;

· Muda o estado químico da matéria.

11.5.2. Efeitos fisiológicos do calor sobre o ser humano

O Calor é a causa direta da queima e de outras formas de danos pessoais. Danos causados pelo calor incluem desidratação, insolação, fadiga e problemas para o aparelho respiratório, além de queimaduras, que nos casos mais graves (1º, 2º e 3º graus) podem levar até a morte.

 11.6. Combustível

É toda a substância capaz de queimar e alimentar a combustão. É o elemento que serve de campo de propagação ao fogo. Os combustíveis podem ser sólidos, líquidos ou gasosos. 

11.7. Comburente

É o elemento que possibilita vida às chamas e intensifica a combustão. O mais comum é que o oxigênio desempenhe esse papel. A atmosfera é composta por 21% de oxigênio, 78% de nitrogênio e 1% de outros gases. Em ambiente com a composição normal do ar, a queima desenvolve-se com velocidade e de maneira completa. Notam-se chamas. Contudo, a combustão consome o oxigênio do ar num processo contínuo. 

Quando a porcentagem do oxigênio do ar do ambiente passa de 21% para a faixa compreendida entre 16% e 8%, a queima torna-se mais lenta, notam-se brasas e não mais chamas. Quando o oxigênio contido no ar do ambiente atinge concentração menor que 8%, não há combustão.

11.8. Métodos de Extinção do Fogo

É a forma mais simples de se extinguir um incêndio. Baseia-se na retirada do material combustível, ainda não atingido, da área de propagação do fogo, interrompendo a alimentação da combustão. Método também denominado corte ou remoção do suprimento do combustível.

Ex.: fechamento de válvula ou interrupção de vazamento de combustível líquido ou gasoso, retirada de materiais combustíveis do ambiente em chamas, realização de aceiro, etc.

11.8.1. Resfriamento

È o método mais utilizado. Consiste em diminuir a temperatura do material combustível que está queimando, diminuindo, conseqüentemente, a liberação de gases ou vapores inflamáveis. A água é o agente extintor mais usado, por ter grande capacidade de absorver calor e ser facilmente encontrada na natureza. A redução da temperatura está ligada à quantidade e à forma de aplicação da água (jato), de modo que ela absorva mais calor que o incêndio é capaz de produzir. É inútil o emprego de água onde queimam combustíveis com baixo ponto de combustão (menos de 20ºC), pois a água resfria até a temperatura ambiente e o material continuará produzindo gases combustíveis.

11.8.2. Abafamento

Consiste em diminuir ou impedir o contato do oxigênio com o material combustível. Não havendo comburente para reagir com o combustível, não haverá fogo. Como exceção estão os materiais que têm oxigênio em sua composição e queimam sem necessidade do oxigênio do ar, como os peróxidos orgânicos e o fósforo branco.

Conforme já vimos anteriormente, a diminuição do oxigênio em contato com o combustível vai tornando a combustão mais lenta, até a concentração de oxigênio chegar próximo de 8%, onde não haverá mais combustão. Colocar uma tampa sobre o recipiente contendo álcool em chamas, ou colocar um copo voltado de boca para baixo sobre uma vela acesa, são duas experiências práticas que mostram que o fogo se apagará tão logo se esgote o oxigênio em contato com o combustível.

Pode-se abafar o fogo com uso de materiais diversos, como areia, terra, cobertores, vapor d´água, espumas, pós, gases especiais etc.

11.9. Classificação dos Incêndios e Métodos de Extinção


Os incêndios são classificados de acordo com os materiais neles envolvidos, bem como a situação em que se encontram. Essa classificação é feita para determinar o agente extintor adequado para o tipo de incêndio específico. Entendemos como agentes extintores todas as substâncias capazes de eliminar um ou mais dos elementos essenciais do fogo, cessando a combustão.

11.9.1. Incêndio Classe A

Incêndio envolvendo combustíveis sólidos comuns, como papel, madeira, pano e borracha.

É caracterizado pelas cinzas e brasas que deixam como resíduos e por queimar em razão do seu volume, isto é, a queima se dá na superfície e em profundidade.

Método de extinção: Necessita de resfriamento para a sua extinção, isto é, do uso de água ou soluções que a contenham em grande porcentagem, a fim de reduzir a temperatura do material em combustão, abaixo do seu ponto de ignição.

O emprego de pós-químicos irá apenas retardar a combustão, não agindo na queima em profundidade.

11.9.2. Incêndio Classe B

Incêndio envolvendo líquidos inflamáveis, graxas e gases combustíveis.

É caracterizado por não deixar resíduos e queimar apenas na superfície exposta e não em profundidade.

Método de extinção: Necessita para a sua extinção do abafamento.

No caso de líquido muito aquecido (ponto de ignição), é necessário resfriamento.

11.9.3. Incêndio Classe C

Incêndio envolvendo equipamentos energizados. É caracterizado pelo risco de vida que oferece ao brigadista.

Método de extinção: Para a sua extinção necessita de agente extintor que não conduza a corrente elétrica e utilize o princípio de abafamento ou da interrupção (quebra) da reação em cadeia.

Esta classe de incêndio pode ser mudada para ``A´´, se for interrompido o fluxo elétrico. Deve-se ter cuidado com equipamentos (televisor, por exemplo) que acumulam energia elétrica, pois estes continuam energizados mesmo após a interrupção da corrente elétrica.

11.10. Extintores de Incêndio

Extintores são recipientes metálicos que contêm em seu interior agente extintor para o combate imediato e rápido a princípios de incêndio. Podem ser portáteis ou sobre rodas, conforme o tamanho e a operação. Os extintores portáteis também são conhecidos simplesmente por extintores e os extintores sobre rodas, por carretas.


Classificam-se conforme a classe de incêndio a que se destinam: ``A´´, ``B´´, ``C´´ e ``D´´. Para cada classe de incêndio há um ou mais extintores adequados.
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11.11. Agente Extintor

11.11.1. Água

É o agente extintor mais abundante na natureza. Age principalmente por resfriamento, devido a sua propriedade de absorver grande quantidade de calor. Atua também por abafamento (dependendo da forma como é aplicada, neblina, jato contínuo, etc). A água é o agente extintor mais empregado, em virtude do seu baixo custo e da facilidade de obtenção. Em razão da existência de sais minerais em sua composição química, a água conduz eletricidade e seu usuário, em presença de materiais energizados, pode sofrer choque elétrico. Quando utilizada em combate a fogo em líquidos inflamáveis, há o risco de ocorrer transbordamento do líquido que está queimando, aumentando, assim, a área do incêndio.

11.11.2. Gás Carbônico (CO2)

Também conhecido como dióxido de carbono ou CO2, é um gás mais denso (mais pesado) que o ar, sem cor, sem cheiro, não condutor de eletricidade e não venenoso (mas asfixiante). Age principalmente por abafamento, tendo, secundariamente, ação de resfriamento.

Por não deixar resíduos nem ser corrosivo é um agente extintor apropriado para combater incêndios em equipamentos elétricos e eletrônicos sensíveis (centrais telefônicas e computadores).

11.11.3. Pó Químico Seco

Os pós-químicos secos são substâncias constituídas de bicarbonato de sódio, bicarbonato de potássio ou cloreto de potássio, que, pulverizadas, formam uma nuvem de pó sobre o fogo, extinguindo-o por quebra da reação em cadeia e por abafamento. O pó deve receber um tratamento anti-higroscópico para não umedecer evitando assim a solidificação no interior do extintor.

11.12. Extintores Portáteis


São aparelhos de fácil manuseio, destinados a combater princípios de incêndio. Recebem o nome do agente extintor que transportam em seu interior (por exemplo: extintor de água, porque contem água em seu interior).


Os extintores podem ser:

- Extintor de Água:

Pressurizado.

- Extintor de Pó Químico Seco:

Pressurizado.

- Extintor de Gás Carbônico.
11.12.1. Manutenção

A manutenção começa com o exame periódico e completo dos extintores e termina com a correção dos problemas encontrados, visando um funcionamento seguro e eficiente. É realizada através de inspeções, onde são verificados: localização, acesso, visibilidade, rótulo de identificação, lacre e selo, peso, danos físicos, obstrução no bico ou na mangueira, peças soltas ou quebradas e pressão nos manômetros.

11.12.2. Inspeções

- Semanais: Verificar acesso, visibilidade e sinalização (por amostragem)

- Mensais: Verificar se o bico ou a mangueira está obstruído. Observar a pressão do manômetro (se houver), o lacre e o pino de segurança.

- Anuais: Verificar se não há dano físico no extintor, avaria no pino de segurança e no lacre. Recarregar o extintor.

- Qüinqüenais: Fazer o teste hidrostático, que é a prova a que se submete o extintor a cada 5 anos ou toda vez que o aparelho sofre acidentes, tais como: batidas, exposição a temperaturas altas, ataques químicos ou corrosão. Deve ser efetuado por pessoal habilitado e com equipamento especializado. Neste teste, o aparelho é submetido a uma pressão de 2,5 vezes a pressão de trabalho, isto é, se a pressão de trabalho é de 14 kgf/cm2, a pressão de prova será de 35 kgf/ cm2. Este teste é precedido por uma minuciosa observação do aparelho, para verificar a existência de danos físicos.






Todo o extintor possui, em seu corpo, rótulo de identificação facilmente localizável. O rótulo traz informações sobre as classes de incêndio para as quais o extintor é indicado e instruções de uso.
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